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Senhor Presidente, 

  

Por meio do ofício acima referenciado, essa Presidência encaminhou à sanção cópia do 
Projeto de Lei nº 826/24, de autoria do Executivo, aprovado em sessão de 20 de dezembro do 
corrente ano, que introduz alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo, em 
especial na Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o estatuto dos funcionários 
públicos do Município de São Paulo; na Lei nº 13.748, de 16 de janeiro de 2004, que institui o 
novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadro de Pessoal de Nível Médio, 
disciplina a avaliação de desempenho dos servidores públicos municipais; nas regras da 
Bonificação por Resultados – BR no âmbito da administração direta, autarquias e fundações 
municipais, previstas na Lei nº 17.224, de 31 de outubro de 2019; nas regras do Quadro de 
Fiscalização de Posturas Municipais – QFPM, instituído pela Lei nº 17.913, de 17 de fevereiro de 
2023; na Lei nº 13.398, de 31 de julho de 2002, que dispõe sobre o acesso de pessoas portadoras 
de deficiência a cargos e empregos públicos da Prefeitura do Município de São Paulo, nos limites 
que especifica; na Lei nº 17.812, de 9 de junho de 2022, que dispõe sobre a remuneração pelo 
regime de subsídio dos integrantes do Quadro Técnico dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana – QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, criado pela Lei nº 16.239, de 19 
de julho de 2015; na Lei nº 17.841, de 19 de agosto de 2022, que dispõe sobre a adoção de 
medidas destinadas à valorização dos servidores municipais, institui o Plano de Modernização 
do Sistema de Fiscalização de Atividades Urbanas e a Orientação de Atividades Urbanas, na 
forma que especifica; na Lei nº 17.708, de 3 de novembro de 2021, que dispõe sobre a 
reorganização dos cargos de provimento em comissão, destinados às atribuições de direção, 
chefia e assessoramento no âmbito da Administração Pública Municipal Direta; na Lei nº 11.511, 
de 19 de abril de 1994, que dispõe sobre a organização do Quadro dos Profissionais da 
Administração da Prefeitura do Município de São Paulo; na Lei nº 10.793, de 21 de dezembro de 
1989, que dispõe sobre contratação por tempo determinado; na Lei nº 11.229, de 26 de junho de 
1992, que dispõe sobre o Estatuto do Magistério Público Municipal; na Lei nº 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007, que reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as respectivas 
carreiras, e consolida o Estatuto dos Profissionais da Educação Municipal; e introduz outras 
disposições. 

Considerando a relevância e o interesse público advindos da propositura, é o caso de 
sancionar o referido projeto de lei, contudo, não em sua integralidade, devendo ser vetado os 
artigos 17 a 21, conforme as razões a seguir explicitadas. 

Os referidos artigos geram despesas de caráter continuado, atraindo a necessidade de 
prévia estimativa do impacto orçamentário-financeiro e demais formalidades aplicáveis a 
expedientes da espécie, estando em desacordo com as normas regentes em matéria de 
orçamento, finanças e responsabilidade fiscal, notadamente com as disposições da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 
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Nessas condições, evidenciada a motivação que me conduz a apor veto aos artigos 17 
a 21 do Projeto de Lei nº 826/24, e com fundamento no artigo 42, § 1º, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, devolvo o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa Legislativa, 
renovando a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 

  

  

RICARDO NUNES 

Prefeito 

  

  

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

MILTON LEITE 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Documento original assinado nº  117116195 

 

 
Este texto não substitui o publicado na edição extra do Diário Oficial da Cidade em 27/12/2024, p. 14-15 c. 
3, 1. 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
 

http://www.saopaulo.sp.leg.br/

